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LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 012/2025 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

 

 A empresa ARESPB SEGURANCA PRIVADA LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no C.N.P.J./MF: 21.119.443/0001-76, apresentou, tempestivamente, 
impugnação contra o ato convocatório da Licitação Eletrônica nº 012/2025, que 
tem por objeto a “CONTRATAÇÃO DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL, NO CENTRO DE 
OPERAÇÃO DA PBGÁS, SITUADO NO MUNICÍPIO DE BAYEUX/PB, CONFORME 
CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO ANEXO 2 – TERMO DE REFERÊNCIA”. 

A – DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

Insurge a impugnante contra o instrumento convocatório, no que diz 

respeito a inclusão de requisitos aplicáveis à atividade de segurança privada, dentre 

os quais: 

i. Alvará de Revisão da Autorização de Funcionamento; 

ii. Prova de Comunicação de Funcionamento à Secretaria de Segurança 

Pública da Paraíba; 

iii. Certificado de Segurança e Certificado de Regularidade expedidos pela 

Polícia Federal. 

Também destaca os seguintes pontos, em sua peça impugnatória: 

iv. Questiona a escala de trabalho proposta no Termo de Referência 

(12x36), alegando que esse tipo regime depende de instrumento 

coletivo (ACT ou CCT), o que não é exigido no Edital; 

v. Pleiteia que o edital exija índice de endividamento total ≤ 0,6, como 

condição de habilitação econômico-financeira; 

vi. Alega que o edital omite a exigência de comprovação de cumprimento 

das cotas legais de Pessoas com deficiência (PcD) e Aprendizes; 

vii. Defende inclusão de cláusula proibindo participação de empresas em 

processo falimentar ou em recuperação judicial; 

viii. Propõe substituição do modo aberto por modo aberto e fechado, para 

maior eficiência e celeridade; 

ix. Solicita inclusão da exigência de comprovação de experiência mínima de 

cinco anos e capacidade operacional de gerenciar 100% dos postos do 

contrato; 

x. Requer que seja incluída exigência de apresentação do balanço os dois 

últimos exercícios, com índices positivos em ambos. 
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Ao final de sua peça recursal, a impugnante requer “retificar o edital nos 

itens impugnados, com a finalidade de preservar a integridade e harmonia lógica do 

certame, dentro da legislação aplicável as contratações realizadas pelos entes públicos, 

acolhendo-se, ainda, todas as teses expostas no decorrer da peça impugnatória”.  

É o que importa relatar. 

 

B – DOS FUNDAMENTOS 

Preliminarmente, é necessário lembrar que o processo em questão é regido 
pela Lei das Estatais, a Lei nº 13.303/2016 e pelo Regulamento Interno de Licitações 
e Contratos da PBGÁS. Muito embora a impugnante tenha feito uma verdadeira pirueta 
jurídica, fundamentando sua argumentação, predominantemente, na Lei nº 
14.133/2021 (a Nova Lei de Licitações e Contratos), tal legislação não é aplicável às 
empresas públicas e sociedades de economia mista, como bem reza o §1º do seu Art. 
1º. Um erro elementar de base legal, que por si corrói a credibilidade de grande parte 
dos argumentos da impugnante, já seria motivo para sequer avaliar o mérito das 
questões.  

Não obstante esse fato, com o intuito de analisar detidamente todas as 
teses levantadas pela impugnante, passa-se a analisar os pontos apresentados na peça 
de impugnação ao Edital, apesar do erro grotesco em seu fundamento. 

Todo procedimento licitatório da PBGÁS deve ser processado e julgado em 

consonância com o art. 31 da Lei 13.303/16, in verbis: 

 “As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas e 

sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais 

vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações 

em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os 

princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento 

nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de 

competitividade e do julgamento objetivo.” 

Quanto ao mérito, cumpre esclarecer que, atendendo determinação 

hierárquica, há estreita margem para alterações do Instrumento Convocatório pelo 

Agente de Licitação responsável pela sua elaboração. Ressalta-se, ainda, que a Minuta 

do Edital utilizada foi previamente analisada pela Gerência Jurídica da PBGÁS, com 

respaldo da Área Requisitante quanto aos requisitos de legalidade das cláusulas ali 

dispostas. 



  

Página 3 de 9 

Tratando sobre a peça encaminhada, iniciando análise sobre a alegação da 

exigência de inclusão de requisitos aplicáveis à atividade de segurança privada, 

indicada nos pontos i., ii. e iii. da impugnação ao Edital.  

Segundo a impugnante ARESPB, o edital exige autorização de 

funcionamento, mas não exige expressamente o alvará de revisão periódica exigido, 

segundo ela, pela Lei nº 14.967/2024 e Portaria DPF 18.045/2023. Por isso, pede 

inclusão do documento.  

O item editalício ora impugnado traz a seguinte redação: 

11.3.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

[...] 

11.3.3.5 – Autorização de funcionamento de que trata o art. 20, inciso I, alínea “a”, 

da Lei 7.102/83;  

11.3.3.5.1 - Comprovação de renovação anual da autorização de funcionamento 

de que trata o subitem anterior, se já exigível da empresa, em plena validade, 

emitida pelo Departamento de Polícia Federal. 

 

É muito clara a formalidade técnica constante nos subitens citados do Edital, 

em que se solicita a autorização expedida pela Polícia Federal e, expressamente, prevê 

a comprovação de renovação anual, quando exigível. Assim, a lacuna legislativa 

alegada pela impugnante não se confirma em termos práticos; o documento de 

renovação está previsto nas exigências editalícias. 

Mesmo reconhecendo que essa nova legislação (Lei nº 14.967/2024), que 

disciplina a atividade de segurança privada, não se pode olvidar que o edital já exigiu, 

de forma prática e suficiente, a autorização e sua renovação quando exigível. Ademais, 

verifica-se necessidade de ajuste meramente redacional com a nova referência legal 

em substituição à Lei 7.102/83, o que não implicará em alteração do mérito da 

exigência. Dessa forma, julga-se parcialmente procedente a impugnação em seu 

ponto i. 

O segundo ponto da impugnação da ARESPB traz alegação de que houve 

omissão do edital quanto à exigência de comprovação da comunicação de início de 

atividade à Secretaria de Segurança Pública/Defesa Social da PB, argumentando que 

essa comunicação é obrigatória pelo art. 40, §1º, da Lei 14.967/2024.  

O normativo indicado pela impugnante ARESPPB traz o seguinte: 
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Lei 14.967/2024 

Art. 40. No âmbito da segurança privada, compete à Polícia Federal: 

I - conceder autorização de funcionamento aos prestadores de serviço de segurança 

privada e aos serviços orgânicos de segurança privada; 

[...] 

§ 1º Concedida a autorização a que se refere o inciso I do caput, o prestador de 

serviço de segurança privada ou a empresa ou condomínio edilício possuidor de 

serviço orgânico de segurança privada deve comunicar o início de suas 

atividades à Secretaria de Segurança Pública, ou congênere, do respectivo 

Estado ou do Distrito Federal, num prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

(grifo acrescido) 

Pela leitura do normativo, a comunicação à Secretaria de Segurança Pública 

do Estado tem efeito de registro local para atuação, sendo condição essencial para 

que as empresas especializadas possam operar nos Estados, Territórios e Distrito 

Federal, tornando-se requisito indispensável para execução do contrato. Assim, 

considera-se PARCIALMENTE PROCEDENTE a alegação da impugnante no ponto 

ii., de que deve ser exigida apresentação de cópia de certidão de comunicação de 

funcionamento, exarada pela Secretaria de Defesa Social e Segurança Pública do 

Estado da Paraíba, nos termos do art. 40, §1º, I da Lei nº 14.967/2024, a ser exigida 

previamente à assinatura do contrato.  

O terceiro ponto abordado na peça de impugnação trata da inclusão, no 

Edital, da exigência de Certificado de Segurança e Certificado de Regularidade 

expedidos pela Polícia Federal. Alega a ARESPB que são documentos essenciais para 

comprovar a regularidade da empresa e evitar contratação de empresas não 

habilitadas. Cita ainda que, conforme a Lei nº 14.967/2024, “somente poderão 

funcionar as empresas de segurança privada que possuírem autorização de 

funcionamento e certificado de segurança expedido pelo Ministério da Justiça, por 

intermédio da Polícia Federal”. 

Ocorre que o Edital já contempla, em seu item 11.3.3.5 e 11.3.3.5.1, a 

exigência de autorização de funcionamento e comprovação de revisão periódica 

emitidas pela Polícia Federal, o que abrange a demonstração de regularidade da 

empresa perante aquele órgão fiscalizador. Dessa forma, entendemos que o edital 

contempla exigências suficientes para comprovar a regularidade da empresa junto à 

Polícia Federal, não havendo amparo legal para a inclusão dos documentos solicitados 

como requisitos de habilitação. Nesse ponto iii., NÃO LOGRA ÊXITO a alegação da 

impugnante ARESPB. 
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O quarto ponto abordado pela impugnante ARESPB trata de Acordo Coletivo 

de Trabalho (ACT) para Escala 12x36, sustentando que o edital deveria exigir, 

expressamente, comprovação de ACT ou CCT autorizando a jornada 12x36, uma vez 

que, sob sua ótica, esse regime depende de instrumento coletivo, conforme art. 59-A 

da CLT, e que a ausência da exigência viola a legislação trabalhista e os princípios da 

legalidade e vantajosidade. 

O Art. 59-A da CLT traz o seguinte, sobre a jornada 12x36: 

“[...] é facultado às partes, mediante acordo individual escrito, convenção coletiva 

ou acordo coletivo de trabalho, estabelecer horário de trabalho de doze horas 

seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso, observados ou 

indenizados os intervalos para repouso e alimentação. 

 

No intuito de evitar alguma condenação trabalhista decorrente de adoção 

de jornada de trabalho irregular, é necessário que o edital passe a exigir comprovação 

de ACT/CCT vigente para a categoria, que permita a jornada de trabalho 12x36.  

É cediço que as exigências de habilitação dos licitantes devem guardar 

estreita relação com as atividades operacionais do objeto licitado, o que se mostra 

necessário no caso em questão. Embora o Termo de Referência já disponha “o 

contratado deve cumprir as obrigações contidas em convenção coletiva, acordo 

coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho”, verifica-se a 

necessidade de inclusão de cláusula editalícia que exija apresentação do ACT/CCT da 

categoria que fundamentou a proposta de preços, e que permita verificar a adoção da 

jornada de trabalho de 12x36. Nesse ponto iv., verifica-se PROCEDENTE a alegação 

da impugnante ARESPB. 

O próximo ponto da impugnação do licitante ARESPB trata de pleito para 

que o edital exija índice de endividamento total menor ou igual a 0,6, como condição 

de habilitação econômico-financeira. O pedido da impugnante é fundamento em 

entendimento do TCU, onde foi assentado que índices contábeis podem ser exigidos, 

desde que justificados tecnicamente e compatíveis com o objeto. Ou seja, a 

jurisprudência administrativa admite exigência de índices, desde que detalhadamente 

justificados no processo. 

No caso presente, a PBGÁS optou por exigir índices de liquidez e solvência, 

com formulações e justificativa técnica constantes no Anexo G. Esta escolha é legítima, 

especialmente quando se demonstra a pertinência dos índices ao risco do objeto. Pedir 

o índice de endividamento adicional não é automaticamente necessário se já houver 

outras métricas aptas a aferir capacidade econômico-financeira.  
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Assim, em que pese a boa intenção da impugnante em elevar o nível de 

exigência de qualificação econômico-financeira do certame, indeferem-se as 

alegações constantes do ponto v. 

Seguindo análise dos pontos da impugnação, o licitante ARESPB traz 

alegação de que o edital omite a exigência de comprovação Cumprimento das Cotas 

Legais para Pessoas com deficiência (PcD) e Menores Aprendizes, sustentado que a 

ausência compromete a legalidade e isonomia. 

Certamente, a impugnante ARESPB não observou as exigências contidas 

nos itens 11.3.5 (DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À LEGISLAÇÃO DO MENOR) e 

11.3.7(DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA E ACESSIBILIDADE) do Edital, bem como do preenchimento de 

declarações contidas nos Anexos I e X. Tais exigências atendem exatamente o 

pleiteado pela impugnante, de forma que não será acatado o solicitado no ponto vi. 

O próximo ponto da impugnação encaminhado pelo licitante ARESPB trata 

da participação de empresas em falência e/ou recuperação judicial, onde a impugnante 

alega que o edital não prevê vedação expressa à participação de empresas em 

processo de falência ou recuperação judicial, pedido a inclusão dessa exigência. 

A inserção de cláusulas que vedem especificamente a participação de 

licitantes em falência ou recuperação judicial pode ser considerada restritiva, indo 

contra o princípio da competitividade, sem que seja concedida oportunidade de 

demonstrar sua viabilidade econômica e financeira para participar do certame e 

executar o objeto licitado. É nesse sentido que se assenta o Acórdão 1201/2020-TCU-

Plenário: 

Admite-se a participação, em licitações, de empresas em recuperação judicial, desde 

que amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando 

que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 

procedimento licitatório. 

 

O Edital, em suas exigências de Qualificação Econômico-financeira, já prevê 

a matéria e disciplina participação de empresas em recuperação judicial, dispondo de 

cláusula sobre apresentação de Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, 

constante no item 11.3.4.5, e permite participação de empresas em recuperação 

judicial, desde que comprovem mediante certidão judicial específica seu regular 

cumprimento, conforme 11.3.4.5.1, a seguir transcritos: 
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11.3.4.5 – Certidão Negativa de falência e recuperação judicial, emitida pelo 

Cartório distribuidor da sede do licitante, com data de expedição inferior a 90 

(noventa) dias, da data de apresentação dos Documentos de Habilitação e das 

Propostas, caso no documento não conste o prazo de validade.  

11.3.4.5.1 – Empresas em recuperação judicial poderão participar da presente 

Licitação, desde que, para tanto, comprovem mediante a apresentação de certidão 

judicial específica, o seu regular cumprimento. 

Assim posto, não será acatado o solicitado no ponto vii. 

No próximo ponto da peça de impugnação, o viii, a impugnante ARESPB 

solicita substituição do modo aberto por modo aberto e fechado, para maior eficiência 

e celeridade. A impugnante traz suas alegações com base no art. 56 da Lei 

14.133/2021 e Decreto 10.024/2019, sem observar, no entanto, que se trata de 

LICITAÇÃO ELETRÔNICA, regida nos moldes da Lei 13.303/2016.  

Apenas reforçando, a Lei 13.133/2021 não é aplicável às estatais (empresas 

públicas e sociedades de economia mista) e o Decreto 10.024/2019 regulamenta a 

modalidade de Pregão, agora regido pela 14.133/2021, em sua forma eletrônica. Ou 

seja, não se aplica à licitação ora em comento.  

O presente certame será operado em modo aberto de disputa, com tempo 

normal não inferior a 10 (dez) minutos, e etapa com tempo aleatório, limitado a 30 

(trinta) minutos, pelo portal de licitações do Banco do Brasil. Novamente, não será 

acatado o solicitado pela impugnante nesse ponto viii. 

O penúltimo ponto na peça de impugnação do licitante ARESPB trata da 

inclusão da exigência de comprovação de experiência mínima de cinco anos e 

capacidade operacional de gerenciar 100% dos postos do contrato, justificando a 

proporcionalidade diante da complexidade e duração do contrato. 

A Lei 13.303/2016 estabelece parâmetros claros para a habilitação técnica 

em licitações realizadas por essas entidades. O artigo 58, inciso II, determina que a 

qualificação técnica deve ser restrita a parcelas do objeto técnica ou economicamente 

relevantes, conforme parâmetros expressamente definidos no instrumento 

convocatório. Essa disposição visa garantir que as exigências de habilitação sejam 

proporcionais e adequadas ao objeto da contratação, evitando restrições indevidas à 

competitividade e à isonomia entre os licitantes. 

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal, combinado com o artigo 58 

supracitado, reforça que as exigências de qualificação técnico-operacional devem ser 

indispensáveis para garantir o cumprimento das obrigações contratuais, sendo 

irregular a imposição de requisitos desproporcionais ou excessivos. Nesse sentido, o 
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TCU tem reiterado que as exigências de atestados de capacidade técnica devem 

observar o limite de 50% do quantitativo do serviço licitado, conforme jurisprudência 

consolidada. Exigências que ultrapassem esse limite ou que incluam restrições 

temporais ou geográficas são consideradas incompatíveis com os princípios da 

competitividade e da isonomia, conforme disposto no artigo 31, caput, da Lei 

13.303/2016. Também não será acatado o solicitado pela impugnante nesse ponto 

ix. 

Por fim, o último ponto abordado na peça de impugnação, trata da 

solicitação para inclusão de exigência de demonstrações econômico-financeiras dos 

dois últimos exercícios, conforme art. 69, §1º da Lei 14.133/2021.  

A regra invocada pela impugnante é da Lei Geral de Licitações. Assim, a 

aplicabilidade às estatais, regidas pela Lei 13.303/2016 não é automática, salvo adoção 

subsidiária, o que não é o caso. A exigência de demonstrações relativas aos dois 

últimos exercícios é uma medida admissível, em tese, quando o regime aplicável 

autoriza ou quando a administração justifica tecnicamente a necessidade. No caso em 

tela, nem a Lei nem o Regulamento de Licitações da PBGÁS exigem a apresentação 

do balanço dos dois últimos exercícios exigíveis, tampouco há justificativa técnica 

plausível solicitando tal exigência no Edital.  

Assim, opta-se por manter a exigência ora vigente, contida no item 11.3.4.1 

do instrumento convocatório, não sendo acatada a solicitação da impugnante ARESPB 

constante no ponto x. 
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C – DA DECISÃO 

Considerando o exposto acima, este Agente de Licitação entende pelo 

CONHECIMENTO da peça impugnatória encaminhada pelo licitante ARESPB 

SEGURANCA PRIVADA LTDA. Pelo exposto nesse julgamento, opta-se pelo 

DESPROVIMENTO TOTAL das alegações e solicitações apresentadas nos pontos iii., 

v., vi., vii., viii., ix. e x., pelo PROVIMENTO PARCIAL dos pontos i., e iv. e pelo 

PROVIMENTO TOTAL do ponto ii., nos termos da legislação pertinente. 

Proceder-se-á à retificação do Edital da LIC-e 012/2025, em seu item 

11.3.3.5 (para atualização da nova legislação - Lei nº 14.967/2024). Também será 

incluída a exigência para apresentação do ACT/CCT vigente para a categoria que 

embasa a proposta do licitante, a ser encaminhado junto com a documentação de 

habilitação. E, por fim, será incluída exigência de apresentação de cópia de certidão 

de comunicação de funcionamento, exarada pela Secretaria de Defesa Social e 

Segurança Pública do Estado da Paraíba, nos termos do art. 40, §1º, I da Lei nº 

14.967/2024, previamente à assinatura do contrato. 

 

Esse é o entendimento que se apresenta, salvo melhor juízo. 

 

 

João Pessoa, 31 de outubro de 2025. 

 

 

Severino Augusto Barros Sousa 

Agente de Licitação 


